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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : GRIMALDO FAUSTINO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADA : ALEXANDRINA ALMEIDA TAYLOR - BA071905
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL.
HABEAS  CORPUS  CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  EM
REVISÃO  CRIMINAL.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  AUSÊNCIA
DE  EXAURIMENTO  DA  JURISDIÇÃO  ORDINÁRIA. AGRAVO
DESPROVIDO. DETERMINAÇÃO DE CELERIDADE.

I. Caso em exame
1.  O recurso.  Agravo regimental  interposto contra decisão que indeferiu liminarmente
habeas corpus impetrado em face de decisão monocrática proferida por Desembargador
em sede de revisão criminal, sem manifestação do órgão colegiado da origem sobre as
questões deduzidas.
2.  Fato relevante. A defesa sustenta nulidade no reconhecimento inquisitorial e requer a
concessão da ordem, com o reconhecimento da nulidade da condenação e consequente
absolvição, nos termos do art. 386, VII, do CPP.
3.  As  decisões  anteriores.  Consta  informação  de  interposição  de  agravo  interno  na
origem, pendente de apreciação, dirigido contra a decisão monocrática impugnada.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é possível conhecer do habeas corpus e
examinar nulidades apontadas pela defesa quando inexistente manifestação colegiada do
Tribunal de origem e não exaurida a jurisdição ordinária, à luz da vedação à supressão de
instância e do princípio do duplo grau de jurisdição.
5. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental que apenas reitera os
pedidos e fundamentos já expendidos, sem apresentar argumentos novos, é apto a infirmar
a decisão agravada.

III. Razões de decidir
6. A análise de habeas corpus por Corte Superior pressupõe o exaurimento da jurisdição
ordinária;  inexistindo  deliberação  colegiada  na  origem  sobre  as  teses  veiculadas,  o
conhecimento do writ acarretaria indevida supressão de instância e violação ao duplo grau
de jurisdição.
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7.  A competência prevista no art.  105, II,  a, da Constituição Federal não se estende a
impugnações  dirigidas  contra  decisões  monocráticas  de  Tribunal  local  sem  prévia
submissão ao órgão colegiado.
8.  O prequestionamento das teses jurídicas é requisito de admissibilidade, inclusive em
matérias de ordem pública, sob pena de supressão de instância e violação da competência
constitucionalmente definida para a Corte Superior.
9.  O  agravo  regimental  deve  trazer  argumentos  novos  capazes  de  infirmar  a  decisão
agravada; a mera renovação dos pedidos e fundamentos já examinados não autoriza a
modificação do decisum.

IV. Dispositivo
10.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  desprovido.  Determinado  que  o
Tribunal de origem adote maior celeridade no julgamento da revisão criminal.
Dispositivos relevantes citados:
CF/1988, art. 105, II, a; CPP, art. 386, VII

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 17 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL.
HABEAS  CORPUS  CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  EM
REVISÃO  CRIMINAL.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  AUSÊNCIA
DE  EXAURIMENTO  DA  JURISDIÇÃO  ORDINÁRIA. AGRAVO
DESPROVIDO. DETERMINAÇÃO DE CELERIDADE.

I. Caso em exame

1.  O recurso.  Agravo regimental  interposto contra decisão que indeferiu liminarmente
habeas corpus impetrado em face de decisão monocrática proferida por Desembargador
em sede de revisão criminal, sem manifestação do órgão colegiado da origem sobre as
questões deduzidas.

2.  Fato relevante. A defesa sustenta nulidade no reconhecimento inquisitorial e requer a
concessão da ordem, com o reconhecimento da nulidade da condenação e consequente
absolvição, nos termos do art. 386, VII, do CPP.

3.  As  decisões  anteriores.  Consta  informação  de  interposição  de  agravo  interno  na
origem, pendente de apreciação, dirigido contra a decisão monocrática impugnada.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se é possível conhecer do habeas corpus e
examinar nulidades apontadas pela defesa quando inexistente manifestação colegiada do
Tribunal de origem e não exaurida a jurisdição ordinária, à luz da vedação à supressão de
instância e do princípio do duplo grau de jurisdição.

5. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental que apenas reitera os
pedidos e fundamentos já expendidos, sem apresentar argumentos novos, é apto a infirmar
a decisão agravada.
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III. Razões de decidir

6. A análise de habeas corpus por Corte Superior pressupõe o exaurimento da jurisdição
ordinária;  inexistindo  deliberação  colegiada  na  origem  sobre  as  teses  veiculadas,  o
conhecimento do writ acarretaria indevida supressão de instância e violação ao duplo grau
de jurisdição.

7.  A competência prevista no art.  105, II,  a, da Constituição Federal não se estende a
impugnações  dirigidas  contra  decisões  monocráticas  de  Tribunal  local  sem  prévia
submissão ao órgão colegiado.

8.  O prequestionamento das teses jurídicas é requisito de admissibilidade, inclusive em
matérias de ordem pública, sob pena de supressão de instância e violação da competência
constitucionalmente definida para a Corte Superior.

9.  O  agravo  regimental  deve  trazer  argumentos  novos  capazes  de  infirmar  a  decisão
agravada; a mera renovação dos pedidos e fundamentos já examinados não autoriza a
modificação do decisum.

IV. Dispositivo

10.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  desprovido.  Determinado  que  o
Tribunal de origem adote maior celeridade no julgamento da revisão criminal.

Dispositivos relevantes citados:

CF/1988, art. 105, II, a; CPP, art. 386, VII

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GRIMALDO FAUSTINO DOS

SANTOS contra decisão que indeferiu liminarmente o mandamus (fls. 92-94), impetrado

contra decisão monocrática de Desembargador, sem manifestação do Colegiado estadual

acerca das questões deduzidas. 

No presente regimental, a defesa renova os pedidos contidos na inicial e pugna

pela reconsideração da decisão ou para que o Colegiado da Turma competente conceda

habeas corpus, ainda que de ofício.

Ressalta a ocorrência de nulidade no reconhecimento inquisitorial, de maneira

que a supressão de instância deveria ser superada.

Requer a concessão da ordem de habeas corpus,  com o reconhecimento da

nulidade da condenação e consequente absolvição do paciente, nos termos do art. 386,

VII, do CPP.

É o relatório.

VOTO
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A controvérsia  consiste  na  análise  da  possibilidade  de  exame de  nulidades

apontadas  pela  defesa  em face  de  decisão  monocrática  proferida  em sede  de  revisão

criminal.

O agravante se insurge, na impetração, contra a decisão monocrática de fls.

26-28, que indeferiu a petição inicial ajuizada em revisão criminal.

Com efeito, é uníssona a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que

o habeas  corpus aqui  impetrado  somente  será  analisado  quando  exaurida  a  instância

ordinária, o que não ocorreu no caso concreto.

Inexistindo  manifestação  do  órgão  colegiado  sobre  as  teses  manejadas  no

mandamus, fica esta Corte Superior impedida de pronunciar-se sobre os temas, vedada a

supressão de instância. 

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM  HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES.  TEMAS  NÃO
EXAMINADOS  NA  ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
ADEMAIS, INEXISTÊNCIA DE DELIBERAÇÃO COLEGIADA DA
CORTE  A  QUO.  AUSÊNCIA  DE  PRÉVIO  EXAURIMENTO  DA
JURISDIÇÃO DE SEGUNDO GRAU. RECURSO DESPROVIDO.

1.  Constatado  que  as  teses  não  foram  enfrentadas  pelo
Tribunal  de  origem,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  está  impedido de
analisar  os  temas,  sob  pena  de  incorrer  em  indevida  supressão  de
instância e em violação ao princípio do duplo grau de jurisdição.

2. Ademais, a defesa se insurge contra decisão monocrática
proferida pelo Desembargador relator na origem contra a qual não foi
interposto  agravo  regimental,  circunstância  essa  que  inviabiliza  o
processamento do recurso em habeas corpus, já que não se está diante de
decisão colegiada.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  RHC  n.  194.675/SC, relator  Ministro  Antonio

Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  29/4/2024, DJe  de
3/5/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
EXECUÇÃO  PENAL.  WRIT  IMPETRADO  CONTRA  DECISÃO
MONOCRÁTICA  DE  RELATOR.  INCOMPETÊNCIA  DO  STJ.
RECURSO NÃO PROVIDO.

1.  A  decisão  impugnada  foi  proferida  por  Desembargador
relator. Não há manifestação colegiada do Tribunal de origem sobre a
matéria, o que inviabiliza seu conhecimento pelo Superior Tribunal de
Justiça, pois não se trata de decisão de última instância (art. 105, II, a, da
Constituição Federal). Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.
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(AgRg  no  HC  n.  801.007/MT, relatora  Ministra  Daniela
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

Vale ressaltar que esta Corte Superior de Justiça pacificou o entendimento de

que: 

"o prequestionamento das  teses  jurídicas  constitui  requisito
de admissibilidade da via, inclusive em se tratando de matérias de ordem
pública,  sob  pena  de  incidir  em  indevida  supressão  de  instância  e
violação da competência constitucionalmente definida para esta Corte"
(AgRg nos EDcl no REsp n.  1.955.005/SC, Quinta Turma, Rel.  Min.
Ribeiro Dantas, DJe de 24/4/2023).

Além disso, a defesa informou em sua inicial que interpôs o agravo interno na

origem, recurso adequado ao questionamento da decisão monocrática impugnada

neste writ, que deverá ser julgado com maior celeridade (fl. 6).

Por  fim,  destaque-se  que,  no  presente  agravo  regimental,  não  se  aduziu

qualquer  argumento  apto  a  ensejar  a  alteração  da  decisão  ora  agravada,  devendo  ser

mantida por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: 

[...]  1.  É assente  nesta  Corte  que o  regimental  deve trazer
novos argumentos capazes de infirmar a decisão agravada, sob pena de
manutenção do decisum pelos próprios fundamentos. [...]

(AgRg  no  HC  n.  659.003/SP, relator  Ministro  Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 23/3/2023, DJe de 30/3/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.  Todavia, determino

que o Tribunal de origem adote maior celeridade no julgamento da revisão criminal.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.083.987 / BA

Número Registro: 2026/0112639-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
01604892320058050001 1604892320058050001 80386473920258050000 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALEXANDRINA ALMEIDA TAYLOR 
ADVOGADA : ALEXANDRINA ALMEIDA TAYLOR - BA071905
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 
PACIENTE : GRIMALDO FAUSTINO DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GRIMALDO FAUSTINO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADA : ALEXANDRINA ALMEIDA TAYLOR - BA071905
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a).  ALEXANDRINA ALMEIDA TAYLOR,  pela  parte:  AGRAVANTE:  GRIMALDO
FAUSTINO DOS SANTOS.
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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